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Finalizado

Após praticamente 3 
meses, enfim, na tarde de 
ontem foi realizada  du-
rante a 22ª Sessão Ordi-
nária, no Plenário Daniel 
Lopes da Silva, na Câma-
ra Municipal,  a leitura do 
relatório  da Comissão Es-
pecial de Inquérito (CEI), 
que investigou possíveis 
irregularidades em servi-
ços de encascalhamento 
na Estrada Palmital, em 
Tangará da Serra, bem 
como, a utilização de má-
quinas, servidores, equi-
pamentos e recursos da 
Prefeitura Municipal.

O relatório final foi 
protocolado no início 

desse mês pela comissão 
na secretaria da Casa de 
Lei, concluindo pelo seu 
arquivamento.

A leitura deveria ter 
ocorrido na sessão pas-
sada, porém foi adiada 
após o pedido de vistas 
da vereadora Azenate 
Carvalho justificando 
não ter tido tempo sufi-
ciente para estudar a do-
cumentação.

Durante a Sessão após 
a leitura, os vereadores 
fizeram uso da tribuna 
onde puderam defender 
seus posicionamentos 
sobre o relatório. “ A in-
formação que precisava 
da CEI não veio. Há er-
ros grosseiros aqui. Com 
todo respeito ao relator, 
sobre o qual não tenho 

nada a dizer, mas foi di-
fícil ficar calado e em si-
lêncio. Não avançou em 
nada. Só copia e cola”, 
salientou o vereador 
Sommavilla, seguido em 
seu raciocínio pela ve-
readora Azenate Carva-
lho, e outros vereadores.

Já o vereador Niltinho 
do Lanche defendeu o re-
latório, e tamanha foi sua 
indignação, que ocupou 
o restante de seu tempo 
ficando em silêncio.

Após várias falas, o 
relatório acabou por ser 
aprovado pelos legisla-
dores municipais, uma 
vez que necessitava da 
maioria absoluta dos vo-
tos, o que obteve, sendo 
oito favoráveis e cinco 
contrários.

>> Rosi Oliveira
Redação DS

Fabris chama 
servidores em 
greve de “baderneiros” 

Ânimos exaltadosCASCA DE OVO

TJ bloqueia R$ 6,8 milhões de 
deputado e empreiteira em MT

O deputado estadual 
Gilmar Fabris (PSD) en-
dureceu o tom contra os 
servidores em greve pela 
revisão geral anual e su-
biu a tribuna, na manhã 
de terça-feira, 28, para 
chamar os manifestan-
tes que lotavam as ga-
lerias de “baderneiros” 
e “desordeiros”. Fabris 
criticou os grevistas logo 
na abertura da sessão. 
Instantes antes de usar o 
microfone, o parlamen-
tar havia se desenten-
dido com os servidores 

que fazem o protesto. 
Alguns dos funcionários 
públicos lhe desferiram 
xingamentos.

Gilmar Fabris alegou 
que até estava cogitan-
do mudar seu voto, para 
favorecer o pleito dos 
servidores. “Quero que 
fique gravado na TV. 
Tem 90 mil funcionários 
nesse estado. A maioria 
são dignos, a maioria 
está trabalhando. Uma 
minoria de aproximada-
mente 200 funcionários 
desordeiros e baguncei-
ros estão aqui na AL”, 
vociferou.

O deputado estadual 
Saturnino Masson (PSDB) 
sofreu um bloqueio de R$ 
6,8 milhões em seu pa-
trimônio. A decisão pela 
indisponibilidade de bens 
foi dada pela desembar-
gadora Antônia Siqueira 
Gonçalves Rodrigues e 
atendeu pedido do Mi-
nistério Público Estadual 
(MPE) que ingressou 
com ação civil pública 
atribuindo improbidade 
administrativa ao parla-
mentar enquanto exerceu 
o mandato de prefeito de 
Tangará da Serra.

Também tiveram o pa-
trimônio bloqueado o ex-
secretário municipal de 
infraestrutura, Ronaldo 
Pereira Diniz e a empresa 
Terranorte Engenharia e 
Serviços LTDA. Anterior-
mente, em decisão do juí-
zo de primeiro grau, foi 
autorizado o bloqueio de 
R$ 2,2 milhões.

Porém, o Ministério Pú-
blico recorreu ao Tribunal 
de Justiça para elevar o 
valor da indisponibilidade 
de bens, pois foram iden-
tificadas irregularidades 
graves na execução de ser-
viços de obras de asfalto 
em bairros executados 

>> Olhar Direto

>> FOLHAMAX

Os vereadores fizeram uso da tribuna onde puderam defender seus posicionamentos

Obra de má qualidade foi executada em Tangará da Serra

pela Terranorte Engenha-
ria e Serviços LTDA. Uma 
das alegações do Minis-
tério Público é que o blo-
queio de R$ 2,2 milhões 
serviu apenas para asse-

gurar  o possível ressarci-
mento aos cofres públicos 
pelos prejuízos gerados, 
mas não houve aplicação 
de multa civil estimada 
em até duas.

Relatório sobre CEI da Palmital foi 
aprovado com oito votos favoráveis


